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Resumo 
Introdução: A sífilis constitui um problema de saúde pública mundial. Em Palmas, capital do 
Tocantins, a taxa de detecção de sífilis congênita (SC) foi superior à média do estado e do 
Brasil em 2018. Apesar disso, este é um assunto ainda pouco estudado no município. Objetivo: 
descrever a tendência temporal da Sífilis Congênita em Palmas, Tocantins no período de 2008 
a 2018. Métodos: Estudo de série temporal baseado em dados epidemiológicos oriundos do 
Departamento de informática do Sistema Único de Saúde. A análise incluiu modelos de 
regressão de Poisson por pontos de inflexão Joinpoint. Resultados: Foram registrados 451 
casos de sífilis congênita, cuja taxa de detecção apresentou aumento significativo no período 
2010-2018 (APC=11,8 – IC95% 3,9 a 20,3). No período total, houve um decréscimo 
significativo da sífilis congênita tardia (APC=-8,1 – IC95% -13,3 a –2,6), sífilis congênita de 
mães de 30 a 39 anos (APC= -6,0 – IC95% -10,4 a -1,4) e sífilis congênita com tratamento 
adequado (APC=-23,1 – IC95% -32,5 a –9,7). No mesmo período, houve aumento 
significativo de sífilis congênita em mães de 15 a 19 anos (APC=10,4 – IC95% 4,9 a 16,2), 
com 10 a 12 anos de estudo (APC=3,2 – IC95% 0,2 a 6,3) e com tratamento inadequado (APC= 
5,5 – IC95% 0,2 a 11,1). No período de 2011 a 2018, houve queda significativa da sífilis 
congênita com parceiro não tratado (APC=-5,8 – IC95% -10,7 a –0,5). Conclusão: Para 
indicadores aceitáveis, é necessária a melhoria da assistência pré-natal, incluindo, 
essencialmente, os parceiros no tratamento da doença, somada à promoção de educação sexual 
em escolas para a população adolescente. 
Palavras-chave: Sífilis congênita. Vigilância epidemiológica. Estudos de séries temporais. 
Epidemiologia 

 
Abstract 
Introduction: Syphilis is a worldwide public health problem. In Palmas, capital of Tocantins, 
the detection rate of congenital syphilis was higher than the average for the state and Brazil in 
2018. Despite this, this is a subject that has not been studied in the town. Objective: to describe 
the temporal trend of congenital syphilis in the capital of Tocantins, through the analysis of 
inflection points in the period from 2008 to 2018. Methods: A time series study based on 
epidemiological data from the Department of Informatics of the Unified Health System. The 
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temporal trend analysis included Poisson regression models by inflection points (Joinpoint). 
Results: 451 cases of congenital syphilis were recorded; whose detection rate showed a 
significant increase in the period 2010-2018 (APC = 11.8 - 95% CI 3.9 to 20.3). In the total 
period, there was a significant decrease in late congenital syphilis (APC = -8.1 - 95% CI -13.3 
to -2.6), congenital syphilis of mothers aged 30 to 39 years (APC = -6.0 - 95% CI -10.4 to -
1.4) and congenital syphilis with appropriate treatment (APC = -23.1 - 95% CI -32.5 to -9.7). 
In the same period, there was a significant increase in SC in mothers aged 15 to 19 years (APC 
= 10.4 - 95% CI 4.9 to 16.2), with 10 to 12 years of study (APC = 3.2 - 95% CI 0.2 to 6.3) and 
with inadequate treatment (APC = 5.5 - 95% CI 0.2 to 11.1). In the period from 2011 to 2018, 
there was a significant drop in congenital syphilis with an untreated partner (APC = -5.8 - 95% 
CI -10.7 to -0.5). Conclusion: For better indicators, it is necessary to improve prenatal care, 
including, essentially, partners in the treatment of the disease, in addition to the promotion of 
sex education in schools for the adolescent population. 
Keywords: Congenital syphilis. Epidemiological monitoring. Time series studies. 
Epidemiology. 

 
 
Introdução 

 
 A sífilis é uma doença infecciosa, 

sistêmica e, por vezes, sem sintomas, 
tratável, causada pela bactéria Treponema 
pallidum. A doença afeta a vida de 
mulheres e crianças em todo o mundo com 
repercussões sociais, econômicas e à 
saúde, e sua transmissão ocorre por relação 
sexual desprotegida, via vertical ou ainda 
por transfusão sanguínea1,2. Seu 
desenvolvimento mimetiza condições 
dermatológicas e, se não tratada, apresenta 
complicações sistêmicas3.  

A sífilis constitui um problema de 
saúde pública mundial. De acordo com a 
Organização mundial as Saúde (OMS), 
estima-se que, anualmente, 11 milhões de 
casos da doença sejam registrados em 
adultos de 15 a 49 anos em todo o mundo4. 
No Brasil, só em 2018 foram notificados 
158.051 casos de sífilis adquirida (taxa de 
detecção de 75,8 casos/100.000 habitantes), 
62.599 casos de sífilis gestacional (SG) – 
taxa de detecção de SG de 21,4/1.000 
nascidos vivos -, 26.219 casos de sífilis 
congênita (SC) (taxa de detecção de 
9,0/1.000 nascidos vivos) e 241 óbitos por 
SC (taxa de mortalidade de 8,2/100.000 
nascidos vivos)5. A taxa de detecção de SC, 
mais especificamente, no TO (11,3 
casos/1.000 nascidos vivos) foi superior à 
média nacional. Em Palmas, capital do 
estado, essa detecção foi superior à média 
do estado e do Brasil, com 9,7 casos/1.000 

nascidos vivos e 31,4 casos/1.000 nascidos 
vivos em gestantes5.   

Mães que estão no início da infecção 
ou que possuem sífilis secundária inicial 
apresentam risco de transmissão vertical de 
70 a 100%, e, se não tratadas, têm potencial 
de transmitir a doença ao feto em qualquer 
fase da gestação6. A SC ocorre durante a 
gestação, por transmissão 
via transplacentária, ou no canal vaginal, 
durante o parto, 
podendo levar à prematuridade, bem como 
a óbitos fetal e neonatal7. A ocorrência 
de sífilis gestacional e, 
consequentemente, de sífilis 
congênita está relacionada à falha no pré-
natal, ao atraso no diagnóstico, à baixa 
condição socioeconômica, à dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde8, bem como à 
atividade sexual de risco e à gravidez na 
adolescência9.  
 A sífilis em Palmas é um assunto 
ainda pouco estudado. Particularmente, não 
há estudos voltados para uma melhor 
compreensão dos indicadores pactuados e 
do comportamento da doença, a despeito de 
se tratar de uma área epidêmica. No sentido 
de preencher essa lacuna do conhecimento, 
o objetivo deste trabalho foi descrever 
a tendência temporal da SC na capital 
do TO: epidemiologia e análise por pontos 
de inflexão no período de 2008 a 2018. 
Assim, os resultados desse estudo, 
subsidiará decisores de saúde sobre o 
problema da sífilis congênita e na 
implementação de políticas públicas que 
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qualifiquem a atenção pré natal e, 
oportunamente, em prevenção da 
transmissão vertical e alcance de 
indicadores aceitáveis. 
 
Materiais e Métodos 
 
Amostra e tipo de estudo 
 
 O município de Palmas está 
localizado na região central do estado e 
possui uma área de 2.218,942 km². Em 
2019, a população estimada foi de 299.127 
habitantes com Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDHM) de 0,78810. A cobertura 
da Atenção Básica em 2008 era de 90% no 
município e, de julho de 2016 a abril de 
2020, se manteve em 100%11. A Rede de 
Atenção e Vigilância em Saúde (RAVS 
Palmas) da Secretaria da Saúde, instituída 
pela Portaria nº 457/2019, estabeleceu a 
forma de organização do sistema municipal 
de saúde, que passou a ter como 
características definidoras o arranjo 
poliárquico, o trabalho em equipe, a 
coordenação e longitudinalidade do 
cuidado, a tecnologia da informação como 
ferramenta de trabalho, o intercâmbio e a 
cooperação entre os diversos pontos de 
atenção à saúde com o objetivo da 
integralidade da atenção. A RAVS possui 
três distritos administrativos subdivididos 
em 8 territórios de saúde com seus 
respectivos 34 Centros de Saúde da 
Comunidade (CSC) e demais pontos de 
atenção12. 
 Foi realizado um estudo 
obsevacional descritivo com base de dados 
secundários sobre SC em menores de um 
ano de idade em Palmas.  

O estudo foi baseado em dados 
secundários de registros de sífilis congênita 
de domínio público, disponíveis para acesso 
no sítio eletrônico do Datasus, cuja base de 
dados, anônimos, não permite a 
identificação de pessoas. Nesse sentido, não 
foi necessária a submissão do projeto do 
estudo à apreciação de um Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP). 
 

Delineamento da pesquisa 
 
 Os dados foram obtidos do 
Departamento de Doenças de Condições 
Crônicas e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis do Ministério da Saúde13. 
Esses dados são provenientes das fichas de 
notificações compulsórias, as quais 
consistem em um formulário padronizado 
com informações sociodemográficas e 
clínicas preenchidas por profissionais de 
saúde. Os dados populacionais foram 
obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), com base em nos 
censos da população do município (2010) e 
estimativas populacionais para os anos 
intercensitários, (2001-2009 e 2011-
2018)14. 

A análise de tendência dos 
indicadores considerou o período de 2008 a 
2018 totalizando 451 casos novos de SC em 
Palmas. Os indicadores selecionados foram 
aqueles preconizados pelo programa 
nacional para avaliação e monitoramento da 
sífilis: taxa de detecção de gestantes com 
sífilis por ano de diagnóstico - razão entre o 
número de casos de SC detectados em 
crianças menores de 1 ano para cada 1000 
nascidos vivos em Palmas por ano; taxa de 
incidência de SC em menores de um ano de 
idade - razão entre o número de casos de SC 
detectados em crianças menores de 1 ano 
para cada 1000 nascidos vivos em Palmas 
por ano; percentual de SC segundo idade da 
criança por ano de diagnóstico; percentual 
de SC segundo diagnóstico final por ano de 
diagnóstico; percentual de SC segundo 
faixa etária da mãe por ano de diagnóstico; 
percentual de SC segundo escolaridade da 
mãe por ano de diagnóstico; percentual de 
SC segundo informação sobre realização de 
pré-natal da mãe por ano de diagnóstico; 
percentual de SC segundo o momento do 
diagnóstico da sífilis materna por ano de 
diagnóstico; percentual de SC segundo 
esquema de tratamento da mãe por ano de 
diagnóstico; percentual de SC segundo 
informações sobre tratamento do parceiro 
da mãe por ano de diagnóstico. 
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A definição de caso de SC passou 
por mudanças nas últimas décadas. No 
Brasil, a doença passou a ser de notificação 
compulsória em 22 de dezembro de 1986, 
por meio da Portaria nº 542 do Ministério 
da Saúde (MS), concomitante com a 
síndrome da imunodeficiência adquirida 
(AIDS). A partir daí houve três revisões da 
definição de caso de sífilis, sendo a 
definição mais recente a de 2004 
estabelecida pelos Comitês Assessores de 
Epidemiologia e de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis do Programa Nacional de 
DST/AIDS juntamente com diferentes áreas 
técnicas do MS15. Tal atualização foi 
importante para alinhar a vigilância 
epidemiológica dos casos e questões 
operacionais dos serviços de saúde, tendo 
como resultado a manutenção da 
sensibilidade e melhor especificidade. 
Consequência dessas mudanças, os 
registros de casos foram acumulados em 
anos anteriores a 2008 nos registros oficiais 
do MS. Diante desse acúmulo de dados, 
esse estudo optou por fazer a análise dos 
dados a partir de 2008 para corrigir 
variações que não representem à realidade 
na análise por regressão de Poisson. 
 
Critérios de Inclusão e Exclusão (quando 
houver exclusão) 
 
 Foram inclusos todos os casos novos 
de SC em menores de um ano de idade de 
mães residentes no município de Palmas no 
período de 2008 a 2018. Foram excluídos os 
casos de SC com informações incompletas. 
 
Procedimentos 
 
 As análises das tendências 
temporais dos indicadores de sífilis 
congênita para o período de estudo foram 
realizadas por meio do modelo de regressão 
joinpoint (por pontos de inflexão) de 
Poisson. A unidade geográfica para análise 
foi o município de Palmas. O objetivo desta 
análise foi identificar uma mudança 
significativa na tendência linear (em uma 
escala log) durante o período de estudo16. 

Foi considerado o ano de ocorrência como 
variável independente e, como variáveis 
dependentes, os indicadores de sífilis 
congênita segundo o município de Palmas. 
Os anos de avaliação com zero (0) registro 
de casos foram substituídos pelo valor 0,5 
para que fosse possível executar a análise no 
modelo de regressão linear. A análise 
começou com o número mínimo de 
joinpoints (por exemplo, 0 joinpoints; que 
corresponde a uma linha reta e em seguida 
testou-se um ou mais joinpoints para 
verificar se eram significativos e se com 
isso seriam inclusos no modelo. Nesse teste 
chegou-se em até 2 joinpoints. Cada 
joinpoint significativo, que indicou uma 
mudança na inclinação, foi retido no 
modelo final. Para descrever as tendências 
lineares por período, a Annual Percent 
Change (APC)- Variação percentual anual - 
foi calculada para cada uma dessas 
tendências com uma linha de regressão 
ajustada para o logaritmo natural dos 
indicadores. A AAPC (Average Annual 
Percentual Change), foi estimada como a 
média geométrica ponderada das APCs, 
com os pesos iguais ao comprimento de 
cada segmento no intervalo de tempo16,17. 
Um aumento nos indicadores foi 
considerado quando a tendência foi de 
crescimento e o valor mínimo do intervalo 
de confiança foi maior do que 0 (zero). 
Inversamente, uma redução foi considerada 
quando houve um declínio na tendência e o 
valor máximo do intervalo de confiança foi 
abaixo de 0 (zero). Uma estabilidade foi 
definida quando o intervalo de confiança 
incluiu zero. As análises de regressão 
joinpoint foram realizadas utilizando-se o 
Programa de Regressão Joinpoint versão 
4.1.0 (US National Cancer Institute, 
Bethesda, MD, USA). 
 
Resultados 
 No período de 2008 a 2018, foram 
registrados 451 casos de SC e 615 de SG no 
município de Palmas, TO. Predominou o 
diagnóstico em crianças com menos de 7 
dias (96,45%), SC recente (85,35%), aborto 
por sífilis (8,86%), natimorto por sífilis 
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(5,35%), mães com faixa etária entre 20 e 
29 anos (52,77%) e com 10 a 12 anos de 
estudo (58,31%) (Tabela 1). O diagnóstico 
da sífilis foi de 36,60% no momento do 

parto e/ou curetagem, 47,89% do 
tratamento foi inadequado para as mães e 
72,08% dos parceiros não foram tratados 
(Tabela 1).

Tabela 1: Características sociodemográficas e clínicas em menores de um ano de idade com sífilis congênita em 
Palmas, TO, de 2008 a 2018 

Variáveis Na (451) %b 
Idade da Criança   
Menos de 7 dias 435,00 96,45 

7 a 27 dias 11,00 2,45 
28 a 364 dias 5,00 1,10 

Diagnóstico Final   
SC recente 385,00 85,35 
SC tardia 2,00 0,44 

Aborto por sífilis 40,00 8,86 
Natimorto por sífilis 24,00 5,35 

Faixa Etária da Mãe   
10 a 14 anos 4,00 0,88 
15 a 19 anos 104,00 23,05 
20 a 29 anos 238,00 52,77 
30 a 39 anos 93,00 20,65 

40 anos ou mais 9,00 1,99 
Ignorado 3,00 0,66 

Escolaridade da Mãe   
0 a 4 anos de estudo 25,00 5,54 
5 a 9 anos de estudo 101,00 22,39 

10 a 12 anos de estudo 263,00 58,31 
Acima de 12 anos de estudo 8,00 1,77 

Ignorado/branco 54,00 11,99 
Realização de pré-natal   

Sim 374,00 82,94 
Não 63,00 13,96 

Ignorado 14,00 3,10 
Momento do diagnóstico da sífilis materna   

Durante o pré-natal 209,00 46,33 
No momento do parto/curetagem 165,00 36,60 

Após o parto 10,00 2,22 
Não realizado 5,00 1,10 

Ignorado 62,00 13,75 
Esquema de tratamento materno   

Adequado 14,00 3,10 
Inadequado 216,00 47,89 

Não Realizado 199,00 44,12 
Ignorado 22,00 4,89 

Tratamento do parceiro   
Sim 51,00 11,30 
Não 325,00 72,08 

Ignorado 75,00 16,62 
a Total de participantes na análise. 
b Porcentagem. 
 
Na análise de tendência temporal, a 

taxa de detecção de SG apresentou aumento 
significativo no município de Palmas no 
período 2010-2018 (APC=37,8 – IC95% 

26,9 a 49,7) e da taxa de incidência da SC 
(APC=11,8 – IC95% 3,9 a 20,3) (Figura 1, 
Tabela 2). No período total (2008-2018), 
houve um decréscimo significativo da SC 
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tardia (APC=-8,1 – IC95% -13,3 a –2,6), 
SC de mães na faixa etária de 30 a 39 anos 
(APC= -6,0 – IC95% -10,4 a -1,4) e SC com 
tratamento adequado (APC=-23,1 – IC95% 
-32,5 a –9,7) (Tabela 2). No mesmo 
período, houve aumento significativo de SC 
em mães de 15 a 19 anos (APC=10,4 – 

IC95% 4,9 a 16,2), com 10 a 12 anos de 
estudo (APC=3,2 – IC95% 0,2 a 6,3) e com 
tratamento inadequado (APC= 5,5 – IC95% 
0,2 a 11,1) (Tabela 2). No período de 2011 
a 2018, houve queda significativa da SC 
com parceiro não tratado (APC=-5,8 – 
IC95% -10,7 a –0,5) (Tabela 2). 

 

Figura 1: Tendência dos indicadores de sífilis congênita segundo análise de regressão Joinpoint em Palmas - TO, 
de 2008 a 2018. *Indica que a variação percentual anual é significativamente diferente de zero com alpha igual a 
0,05. Seleção do modelo final: 1 Joinpoint 

 
 
Tabela 2: Tendência dos indicadores de sífilis congênita segundo análise de regressão Joinpoint em Palmas - TO, 
de 2008 a 2018. 

Indicador Tendência 1 Tendência 2 Período total 
 Período APCa ICb Período APCa ICb AAPCc ICb 

Taxa detecção de 
SG 

2008-
2010 -63,9* -86,2 a -

5,5 
2010-
2018 37,8* 26,9 a 

49,7 5,4 -10,4 a 
24,1 

Incidência de SC 2008-
2010 -55,9* -79,1 a -

7,1 
2010-
2018 11,8* 3,9 a 20,3 -7,2 -18,4 a 

5,5 
SC recente 2008-

2018 
1,3 -0,0 a 

2,6 
- - - 1,3 -0,0 a 2,6 

SC tardia 2008-
2018 

-8,1* -13,3 a -
2,6 

- - - -8,1* -13,3 a -
2,6 

Aborto por sífilis 2008-
2018 

-7,1 -14,0 a 
0,4 

- - - -7,1 -14,0 a 
0,4 

Natimorto 2008-
2013 

54,3 -8,5 a 
160,0 

2013-
2018 

-16,2 -41,3 a 
19,5 

13,7 -11,7 a 
46,4 

Faixa etária da mãe 
10 a 14 anos 2008-

2018 
2,0 -12,0 a 

18,1 
- - - 2,0 -12,0 a 

18,1 
15 a 19 anos 2008-

2018 
10,4* 4,9 a 

16,2 
- - - 10,4* 4,9 a 

16,2 
20 a 29 anos 2008-

2018 
-1,9 -4,6 a 

0,9 
- - - -1,9 -4,6 a 0,9 

30 a 39 anos 2008-
2018 

-6,0* -10,4 a -
1,4 

- - - -6,0* -10,4 a -
1,4 
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40 ou mais anos 2008 a 
2018 -5,4 -10,8 a 

0,2 - - - -5,4 -10,8 a 
0,2 

Escolaridade da mãe 
0 a 4 anos de 

estudo 
2008-
2018 

-5,4 -10,8 a 
0,2 

- - - -5,4 -10,8 a 
0,2 

5 a 9 anos de 
estudo 

2008-
2018 

-3,7 -10,9 a 
4,1 

- - - -3,7 -10,9 a 
4,1 

10 a 12 anos de 
estudo 

2008-
2018 

3,2* 0,2 a 6,3 - - - 3,2* 0,2 a 6,3 

Mais de 12 anos de 
estudo 

2008-
2018 

9,4 -4,8 a 
25,8 

- - - 9,4 -4,8 a 
25,8 

Realização do pré-natal 
Sim 2008-

2018 
0,7 -1,0 a 

2,4 
- - - 0,7 -1,0 a 2,4 

Não 2008-
2018 

-3,9 -10,3 a 
3,0 

- - - -3,9 -10,3 a 
3,0 

Momento do diagnóstico da sífilis materna 
Pré-natal 2008-

2018 
5,2 -1,6 a 

12,5 
- - - 5,2 -1,6 a 

12,5 
Parto/curetagem 2008-

2010 
62,7 -47,6 a 

404,9 
2010-
2018 

-4,8 -11,4 a 2,2 6,0 -12,1 a 
27,8 

Pós parto 2008-
2010 

141,3 -76,5 a 
2376,8 

2010-
2018 

-10,6 -27,5 a 
10,3 

9,1 -26,7 a 
62,1 

Esquema de tratamento materno 
Adequado 2008-

2010 
-51,7 -79,8 a 

15,4 
2010-
2018 

-13,6* -23,8 a -
2,1 

-23,1* -32,5 a -
9,7 

Inadequado 2008-
2018 

5,5* 0,2 a 
11,1 

- - - 5,5* 0,2 a 
11,1 

Não realizado 2008-
2018 

-3,0 -9,1 a 
3,6 

- - - -3,0 -9,1 a 3,6 

Tratamento do parceiro 
Sim 2008-

2018 
-5,7 -14,9 a 

4,5 
- - - -5,7 -14,9 a 

4,5 
Não 2008-

2011 
12,5 -8,1 a 

37,6 
2011-
2018 

-5,8* -10,7 a -
0,5 

-0,6 -6,2 a 5,2 

Ignorado 2008-
2018 

9,0 -3,2 a 
22,7 

- - - 9,0 -3,2 a 
22,7 

a Variação percentual anual. 
b Intervalo de confiança de 95%. 
c Média da variação percentual anual. 
* Significativamente diferente de 0 (p<0,005). 
 

 
Discussão 

 A ocorrência de SC em Palmas, 
TO, representou 20% do total de casos 
notificados no estado no mesmo 
período analisado (451/2.173). Este estudo 
trouxe evidências de que a tendência de 
aumento da epidemia de sífilis em 
Palmas foi influenciada pelo 
aumento significativo de mães que não 
realizaram o tratamento 
adequado e gravidez na adolescência. Foi 
observada queda significativa de parceiros 
não tratados no período de 2011 a 2018, 

essa condição pode ter sido determinante 
para o aumento na taxa de detecção de SC 
em Palmas, pois a grande maioria deles 
(quase 75%) não foi tratada.   

Embora Palmas tenha apresentado 
taxa de incidência de SC menor que a 
nacional em 2016, esses valores nos dois 
anos subsequentes aumentaram e 
ultrapassaram a taxa de incidência 
brasileira5,18,19. O fato de quase 48% das 
mães de crianças com SC terem realizado o 
tratamento inadequado e de quase 45% não 
terem realizado o tratamento pode explicar 
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o aumento significativo da detecção de SC 
em Palmas. Esse fenômeno, inconcebível, 
pode ser devido ao desabastecimento de 
penicilina no Brasil entre 2014 e 201820. 
Adicionalmente, desde 2010 foi observada 
uma queda significativa de mães tratadas 
adequadamente, decorrente, possivelmente, 
de diversos problemas na efetividade do 
sistema de saúde, como: falta de adesão da 
mãe ao tratamento; falta de diagnóstico 
materno oportuno; não realização do pré-
natal ou sua realização precária; e não 
tratamento do parceiro. O último foi o 
principal motivo da inadequação do 
tratamento da gestante que, além de 
contribuir para a continuação da 
disseminação da doença, causa sua 
reinfecção9,21.  

De todas as mães das crianças que 
apresentaram sintomatologia ou reatividade 
para SC, 82,94% delas realizaram o pré-
natal, reforçando o que tem sido observado 
na esfera nacional5. Isto se fundamenta no 
fato de que o estabelecimento do 
diagnóstico não garante a realização de 
tratamento adequado22. Além disso, esse 
valor indica que o sistema de saúde possui 
abrangência importante dentro da 
comunidade, mas ainda é incapaz de suprir 
a demanda e necessita ser mais proativo 
diante das necessidades da população, pois 
quase 14% das mães não realizaram as 
consultas pré-natal.  

A detecção de SC recente foi 
predominante nesta análise, sobretudo a 
partir de 2011, o que coincide com a o ano 
da publicação da Portaria Nº 3.242, 
autorizando o uso de 
Testes Treponêmicos e Não-
Treponêmicos para o diagnóstico rápido de 
sífilis pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS)23. Outros trabalhos também 
reportaram a hegemonia do diagnóstico de 
SC recente5,24. Concomitantemente, houve 
uma queda importante no número de casos 
de sífilis tardia detectados no período de 
estudo, como possível resultado da proposta 
da Portaria Nº 2.012, que preconiza a 
testagem materna no primeiro e terceiro 
trimestres de gestação, assim como na hora 

do parto25. Entende-se a importância da 
realização precoce do diagnóstico de sífilis 
materna quando se é conhecido que o 
tratamento é mais efetivo se realizado antes 
das 24ª à 28ª semana gestacional26. 
Portanto, a realização de um pré-natal de 
forma eficaz se faz imprescindível.  

A transmissão vertical da sífilis 
apresentou maior prevalência entre as mães 
jovens, com predomínio entre aquelas de 20 
a 29 anos, corroborando estudos nacionais e 
locais5,24,27,28, e foi significativamente 
crescente entre aquelas com 15 a 19 anos. 
Relaciona-se este dado ao início da vida 
sexualmente ativa, como verificado em 
outros estudos29,30. Por outro lado, houve 
decréscimo da transmissão entre as mães da 
faixa etária de 30 a 39 anos, podendo ser 
explicado pela diminuição do potencial 
fértil e pela maior participação da 
população feminina no mercado de 
trabalho, impulsionada pelo controle 
reprodutivo através de métodos 
contraceptivos31,32.  

Adicionalmente, foi significativo o 
aumento de SC entre mães que possuíam 
entre 10 e 12 anos de estudo, no período de 
2008 a 2018. Apesar de a ocorrência da SG 
ainda ser maior entre gestantes com baixos 
níveis de escolaridade33, o crescimento 
proeminente de SG em gestantes com maior 
grau de instrução incita o crescimento de 
práticas sexuais desprotegidas. Isso, por sua 
vez, eleva o número de casos de SG, tal 
como de outras infecções sexualmente 
transmissíveis (IST’s), e obstaculiza a 
interrupção da cadeia de transmissão da 
doença. Geralmente, isso é reflexo da baixa 
percepção de mulheres casadas à 
vulnerabilidade34. Entende-se a 
escolaridade da mãe na incidência da SC 
como um parâmetro significativo a ser 
observado, uma vez que o baixo grau de 
instrução reflete uma provável relação entre 
pouco acesso à educação e o entendimento 
de IST’s, também avaliado em outros 
estudos28,33,35. Ressalte-se que o perfil 
materno neste estudo foi de jovens com 
baixa escolaridade, de 15 a 29 anos, 
sugerindo a relação do período da vida 
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sexualmente ativa com a falta de acesso a 
informações sobre o problema, podendo 
influenciar no aumento da disseminação de 
IST’s e de suas sequelas.  

Em todo o intervalo estudado, 
observou-se um aumento do tratamento 
inadequado da mãe e queda do número de 
gestantes que o realizaram adequadamente. 
Em outras localidades do Brasil, o mesmo 
tem sido reportado24,28. É recomendado 
realizar a busca ativa para a realização de 
diagnóstico e implementar o tratamento do 
parceiro sexual da gestante, que deve ser 
realizado com uma dose única de penicilina 
benzatina, e promover a não reincidência da 
infecção durante a gestação21. O principal 
fator de ineficácia do tratamento, segundo 
estudos, é a falta ou inadequação do 
tratamento do parceiro concomitante com a 
gestante, caracterizando assim uma falha na 
assistência pré-natal9,28. Dessa forma, 
apesar da queda do número de parceiros não 
tratados entre 2011 e 2018, nota-se uma 
deficiência na detecção da doença no 
município, ou seja, diminuiu o número de 
não tratados, mas estima-se aumento no 
número de não detectados.  

Existe uma dificuldade relevante na 
capacidade do sistema de saúde em buscar 
o parceiro infectado e fazê-lo aderir ao 
tratamento21, influenciada pela não 
comunicação da infecção das gestantes aos 
seus parceiros sexuais, seja por 
insegurança, medo da reação do parceiro, 
ressentimento ou quebra de confiança na 
relação36. Com isso, verifica-se a 
necessidade de maior manejo da 
comunicação da infecção ao parceiro, 
adaptando-se à realidade de sua população. 
O médico assistente pode demonstrar apoio 
moral e ressaltar a importância da 
terapêutica da parceria sexual, podendo 
agendar consulta para explicação e apoio na 
informação da infecção ou Agentes 
Comunitários de Saúde podem realizar o 
acompanhamento para apoio da gestante.  

Na análise de tendência por 
regressão joinpoint no período de 2008 a 
2010 houve uma queda considerável da taxa 
de detecção de SG e de SC. Tais eventos 

coincidem com a ação desenvolvida pela 
OMS que propôs erradicar a transmissão 
vertical de sífilis e HIV, com estratégias 
para eliminação mundial. A campanha 
resultou em redução de 30% dos casos de 
SC entre os anos de 2008 e 201237,38.  

Em contrapartida, no período de 
2010 a 2018 houve um aumento 
significativo da incidência de SC. Tal fato 
pode ter sido consequência de várias 
condições. Primeiramente, em 2007, 
ocorreu o lançamento do Plano Operacional 
para Redução da Transmissão Vertical de 
HIV e Sífilis pelo Ministério da Saúde, que 
preconizou a distribuição de teste rápido, o 
estabelecimento do teste para 
essas IST’s durante o pré-natal, entre outras 
medidas, até 201139. Já em dezembro de 
2011, foi publicada a Portaria Nº 3.242, que 
autorizou o uso de testes diagnósticos para 
sífilis na rede pública23. Ainda no mesmo 
ano, foi instituída a Rede Cegonha (RC) no 
SUS, com objetivo de melhorar o cuidado 
da gestação ao puerpério, buscando a 
redução da mortalidade materno-infantil, 
incluindo, entre seus indicadores, a 
incidência de SC e a realização de testagem 
para sífilis, como uma de suas 
medidas40. Ademais, em 2008 a cobertura 
da Atenção Básica em Palmas era de 
90,56% e, desde 2016, passou a ser 
100%11. Em conjunto, estes fatores 
resultaram no acréscimo das ferramentas 
diagnósticas e na maior capacidade de 
detecção da doença, influenciando no 
aumento do número de casos de SC 
registrados no referido período, embora as 
taxas de transmissão vertical da doença 
constituam marcadores importantes da 
qualidade insatisfatória da assistência 
oferecida26. Por fim, entre 2014 e 2018, 
ocorreu a crise de desabastecimento da 
penicilina, deixando vários países sem 
matéria-prima para fabricação da vacina, 
incluindo o Brasil20, ocasião esta que pode 
ter levado ao não tratamento/tratamento 
incorreto das gestantes e parceiros e 
impactado na elevação do número de casos 
de SC nesse intervalo.   
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Este estudo fez uso de dados 
secundários do Ministério da Saúde, o que 
trouxe limitações, dentre elas, a 
subnotificação de casos, o não contato com 
o paciente para a obtenção das informações 
e dependência do correto preenchimento 
das fichas de notificação. A subnotificação 
de casos está relacionada com a ineficiência 
na captação de gestantes para o pré-natal, 
reduzindo o número notificado de mulheres 
infectadas. O contato com as pacientes pode 
elucidar os principais pontos sobre as razões 
do contágio e disseminação da doença e 
ajudar a encontrar soluções mais coerentes 
com a realidade da população. Existe 
também a possibilidade de preenchimento 
precário ou incorreto das fichas de 
notificação, fornecendo informações 
imprecisas sobre os casos. Além disso, 
dados notificados podem levar meses até 
serem lançados no Sistema Nacional de 
Notificação Compulsória (SINAN), o que 
configura outro fator limitante para a 
obtenção de dados precisos sobre o real 
estado de SC em Palmas. Vale ressaltar 

que o SINAN é um sistema controle 
difundido nacionalmente e que apesar de 
suas possíveis deficiências, vem espelhando 
resultados esperados em vários estudos que 
se basearam em seus dados.  
 
Conclusão 

 Em suma, apesar da diminuição da 
infecção em gestantes e a transmissão 
vertical entre 2008 e 2010, a tendência entre 
2010 e 2018 foi de aumento do número de 
casos de SG e SC, acompanhando, dessa 
forma, o parâmetro nacional. Demonstra 
também como a maior utilização de exames 
diagnósticos contribuem para melhor 
ilustração da realidade da doença no 
município. Para a reversão desse quadro 
entende-se que a melhor assistência pré-
natal, principalmente na inclusão dos 
parceiros no tratamento da SG, somada à 
promoção de educação sexual em escolas 
para a população adolescente, são 
mecanismos que podem contribuir 
para melhores indicadores da doença. 
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